
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1689617 - DF (2017/0190454-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A

RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
GABRIELA LEITE FARIAS E OUTRO(S) - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA - DF040094

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA PROMOVER A EXECUÇÃO COLETIVA DO JULGADO PROFERIDO EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PRECEDENTES. SÚMULA 126/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE APELAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO PRESENCIAL. INDEFERIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "Ministério Público tem 
legitimidade subsidiária para a liquidação e execução da sentença coletiva, caso não haja 
habilitação por parte dos beneficiários, nos termos do art. 100 do CDC. Precedentes" (REsp n. 
1.599.142/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 
1º/10/2018).
2. Das conclusões alcançadas no julgamento do acórdão recorrido, vislumbra-se apenas 
matéria de ordem infraconstitucional especialmente relacionada à aplicação do art. 100 do 
Código de Defesa do Consumidor. Não há, portanto, falar em incidência da Súmula 126/STJ.
3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, nos casos em que a decisão proferida 
importar extinção da execução, o recurso cabível para enfrentamento do ato judicial é a 
apelação. Súmula n. 83/STJ.
4. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
5. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o Agravo interno constitui espécie 
recursal expressamente autorizada pelo Regimento Interno a ser incluída nesta modalidade de 
julgamento (art. 184-A, parágrafo único, II, do RISTJ), sobretudo porque não admite a 
realização de sustentação oral, na sessão presencial (art. 159, IV, do RISTJ). Ademais, na 
forma da jurisprudência desta Corte, no julgamento virtual, as normas regimentais garantem o 
respeito ao contraditório e à ampla defesa, assegurando aos advogados das partes 
apresentarem memoriais que auxiliem no esclarecimento das questões de fato e de direito que 
emergem do caso concreto [...]" – (AgInt no AgInt no AREsp 1.654.071/ES, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 2/12/2020).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

Documento eletrônico VDA38448760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/09/2023 18:23:52
Código de Controle do Documento: ca8af50d-4041-4199-8eeb-6ca3b3f3e613



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1689617 - DF (2017/0190454-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : FÁBIO LIMA QUINTAS E OUTRO(S) - DF017721

GABRIELA LEITE FARIAS E OUTRO(S) - DF034060
LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA - DF040094

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA PROMOVER A EXECUÇÃO COLETIVA DO JULGADO PROFERIDO EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PRECEDENTES. SÚMULA 126/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE APELAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO PRESENCIAL. INDEFERIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "Ministério Público tem 
legitimidade subsidiária para a liquidação e execução da sentença coletiva, caso não haja 
habilitação por parte dos beneficiários, nos termos do art. 100 do CDC. Precedentes" (REsp n. 
1.599.142/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 
1º/10/2018).
2. Das conclusões alcançadas no julgamento do acórdão recorrido, vislumbra-se apenas 
matéria de ordem infraconstitucional especialmente relacionada à aplicação do art. 100 do 
Código de Defesa do Consumidor. Não há, portanto, falar em incidência da Súmula 126/STJ.
3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, nos casos em que a decisão proferida 
importar extinção da execução, o recurso cabível para enfrentamento do ato judicial é a 
apelação. Súmula n. 83/STJ.
4. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
5. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o Agravo interno constitui espécie 
recursal expressamente autorizada pelo Regimento Interno a ser incluída nesta modalidade de 
julgamento (art. 184-A, parágrafo único, II, do RISTJ), sobretudo porque não admite a 
realização de sustentação oral, na sessão presencial (art. 159, IV, do RISTJ). Ademais, na 
forma da jurisprudência desta Corte, no julgamento virtual, as normas regimentais garantem o 
respeito ao contraditório e à ampla defesa, assegurando aos advogados das partes 
apresentarem memoriais que auxiliem no esclarecimento das questões de fato e de direito que 
emergem do caso concreto [...]" – (AgInt no AgInt no AREsp 1.654.071/ES, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 2/12/2020).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANTANDER LEASING S.A. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL contra decisões desta relatoria, assim ementadas (e-
STJ, fls. 1.652 e 1.657):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 1. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 2. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE APELAÇÃO. SÚMULA N. 
83/STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DE SANTANDER LEASING S. A. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.
 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
PROMOVER A EXECUÇÃO COLETIVA DO JULGADO PROFERIDO EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS PROVIDO.
 

Em suas razões, a agravante sustenta a incidência da Súmula n. 126/STJ, 
sob a alegação de que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios motivou-se em fundamento constitucional, referente às competências 
constitucionalmente atribuídas ao Ministério Público, não refutado por meio de recurso 
extraordinário.

Assevera que o entendimento jurisprudencial recente do Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido da ilegitimidade do parquet para promover a defesa coletiva de 
direitos individuais homogêneos de origem patrimonial e disponível.

Assegura que o recurso cabível da decisão que julga liquidação de sentença 
é o agravo de instrumento, e não a apelação, haja vista que não extingue a execução, 
motivo pelo qual inaplicável a Súmula n. 83/STJ ao caso.

Repisa a ocorrência de omissões no acórdão do Tribunal de origem.

Petição às fls. 1.701-1.702 (e-STJ), na qual é solicitada a remessa do feito 
para sessão presencial.

Impugnação às fls. 1.692-1.695 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é no sentido que o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil 
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pública e execução de sentença condenatória, na hipótese em que não haja habilitação 
de consumidores em número compatível com a gravidade do dano.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. INTUITO 
PROTELATÓRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 98/STJ. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
ORIGEM COMUM. ART. 81, III, DO CDC. CONFIGURAÇÃO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO. FLUID RECOVERY. ART. 100 DO CDC. 
POSSIBILIDADE.
1. Cuida-se de ação coletiva de consumo, por meio da qual é questionada a 
cobrança da tarifa de emissão de boletos/carnê (TEC) e na qual o recorrido 
foi autorizado a liquidar e executar a sentença de procedência, atendidas as 
condições do art. 100 do CDC.
2. O propósito recursal consiste em determinar se: a) o acórdão recorrido 
padecia de contradição; b) os embargos de declaração foram opostos pelo 
recorrente com propósito protelatório; c) os direitos veiculados na inicial 
possuem a natureza de interesses individuais homogêneos; d) o Ministério 
Público tem legitimidade para promover a liquidação e a execução da 
sentença de procedência da ação coletiva de consumo que verse sobre 
interesses individuais homogêneos.
3. Recurso especial interposto em: 09/06/2015; conclusos ao gabinete em: 
25/08/2016; aplicação do CPC/73.
4. É admissível que esta Corte afaste a multa aplicada por embargos de 
declaração reputados protelatórios, em caráter excepcional, quando a 
ausência do manifesto propósito de protelar for evidente e aferível da mera 
leitura da peça recursal.
5. A simples interposição de recurso previsto em lei não caracteriza litigância 
de má-fé.
6. A origem comum, que caracteriza o interesse individual homogêneo, 
refere-se a um específico fato ou peculiar direito que é universal às inúmeras 
relações jurídicas individuais, a partir dos quais haverá conexão processual 
entre os interesses, caracterizada pela identidade de causa de pedir próxima 
ou remota.
7. A divisibilidade e a presença de notas singulares são também 
características fundamentais dos interesses individuais homogêneos, as 
quais não os desqualificam como interesses coletivos em sentido amplo ou 
impedem sua tutela em ação civil coletiva de consumo, pois são matérias 
examinadas nas ações individuais de cumprimento.
8. Se o interesse individual homogêneo possuir relevância social e 
transcender a esfera de interesses dos efetivos titulares da relação jurídica 
de consumo, tendo reflexos práticos em uma universalidade de potenciais 
consumidores que, de forma sistemática e reiterada, sejam afetados pela 
prática apontada como abusiva, a legitimidade ativa do Ministério Público 
estará caracterizada.
9. A recuperação fluida (fluid recovery), prevista no citado art. 100 do CDC, 
constitui específica e acidental hipótese de execução coletiva de danos 
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causados a interesses individuais homogêneos, instrumentalizada pela 
atribuição de legitimidade subsidiária aos substitutos processuais do art. 82 
do CDC para perseguirem a indenização de prejuízos causados 
individualmente aos substituídos, com o objetivo de preservar a vontade da 
Lei e impedir o enriquecimento sem causa do fornecedor que atentou contra 
as normas jurídicas de caráter público, lesando os consumidores.
10. O Ministério Público tem legitimidade subsidiária para a liquidação e 
execução da sentença coletiva, caso não haja habilitação por parte dos 
beneficiários, nos termos do art. 100 do CDC. Precedentes.
11. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.599.142/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/9/2018, DJe de 1º/10/2018.)
 
RECURSO ESPECIAL - DIREITO DO CONSUMIDOR - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO COLETIVA - INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - LIQUIDAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA SENTENÇA GENÉRICA REQUERIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, COM FUNDAMENTO NO ART. 100 DO CDC (FLUID 
RECOVERY) - PEDIDO INDEFERIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, 
SOB O ARGUMENTO DE QUE O TRANSCURSO DO PRAZO DE UM ANO 
DEVE TER COMO TERMO INICIAL A PUBLICAÇÃO DE EDITAIS EM 
JORNAIS DE AMPLA CIRCULAÇÃO, OBRIGAÇÃO A QUE FORAM 
CONDENADOS OS RÉUS - IMPOSSIBILIDADE DE SE CONDICIONAR O 
INÍCIO DO REFERIDO PRAZO AO CUMPRIMENTO DA CITADA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSURGÊNCIA RECURSAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. Hipótese: liquidação de sentença genérica, proferida 
nos autos de ação coletiva, requerida pelo Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, com fulcro no artigo 100 do Código de Defesa do 
Consumidor. Pretensão indeferida pelas instâncias ordinárias, sob o 
argumento de que seria necessária, previamente, a publicação de editais em 
jornais de ampla circulação - obrigação determinada aos réus da demanda 
coletiva, na sentença condenatória.
1. Sendo o Ministério Público o autor da ação coletiva, a sua atuação como 
custos legis não é obrigatória, pois, nos termos do princípio da unidade, o 
Ministério Público é uno enquanto instituição, razão pela qual, uma vez 
figurando como parte do processo, é dispensada a sua presença como fiscal 
da lei.
2. Nos termos do artigo 100, caput, do Código de Defesa do Consumidor, 
"decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 
promover a liquidação e execução da indenização devida", hipótese 
denominada reparação fluida - fluid recovery, inspirada no modelo norte-
americano da class action.
2.1. Referido instituto, caracterizado pela subsidiariedade, aplica-se apenas 
em situação na qual os consumidores lesados desinteressam-se quanto ao 
cumprimento individual da sentença coletiva, transferindo à coletividade o 
produto da reparação civil individual não reclamada, de modo a preservar a 
vontade da Lei, qual seja a de impedir o enriquecimento sem causa do 
fornecedor que atentou contra as normas jurídicas de caráter público, 
lesando os consumidores.
2.2. Assim, se após o escoamento do prazo de um ano do trânsito em 
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julgado, não houve habilitação de interessados em número compatível com a 
extensão do dano, exsurge a legitimidade do Ministério Público para 
instaurar a execução, nos termos do mencionado artigo 100 do Código de 
Defesa do Consumidor; nesse contexto, conquanto a sentença tenha 
determinado que os réus publicassem a parte dispositiva em dois jornais de 
ampla circulação local, esta obrigação, frise-se, destinada aos réus, não 
pode condicionar a possibilidade de reparação fluida, ante a ausência de 
disposição legal para tanto e, ainda, a sua eventual prejudicialidade à 
efetividade da ação coletiva, tendo em vista as dificuldades práticas para 
compelir os réus ao cumprimento.
2.3. Todavia, no caso em tela, observa-se que não obstante as alegações do 
Ministério Público Estadual, deduzidas no recurso especial, no sentido de 
que "no presente caso houve a regular publicação da sentença, conforme 
documento da fl. 892 [dos autos de agravo de instrumento, correspondente à 
fl. 982, e-STJ]", ao compulsar os autos, verifica-se que a mencionada folha 
refere-se à publicação do edital, em 20/02/2003, relativo à cientificação dos 
interessados sobre a propositura da ação coletiva. Assim, o citado edital não 
se destinou à cientificação dos interessados quanto ao conteúdo da 
sentença, mas à propositura da ação coletiva, o que constitui óbice à sua 
habilitação, razão pela qual não se pode reputar iniciado o prazo do artigo 
100 do Código de Defesa do Consumidor. Precedente: REsp 869583/DF, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 05/09/2012 3. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, a fim de (i) afastar a 
necessidade de cumprimento da obrigação de publicar editais em dois 
jornais de ampla circulação local para fins de contagem do prazo previsto no 
artigo 100 do Código de Defesa do Consumidor, bem assim (ii) determinar o 
retorno dos autos à origem, para que se proceda à publicação de edital, 
sobre o teor da sentença exequenda, em órgão oficial, nos termos do artigo 
94 do diploma consumerista.
(REsp 1156021/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/02/2014, DJe 05/05/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA COLETIVA. 
DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DOS 
BENEFICIÁRIOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO. CONTRATANTES IDENTIFICADOS. 
LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. CABIMENTO. LAUDO QUE DEVE 
CONSIDERAR CADA UM DOS CONTRATOS.
1. Como a decisão recorrida enfrentou as questões debatidas, ainda que em 
sentido inverso à pretensão do recorrente, não há vício processual ou 
violação dos artigos 165, 458 e 535 do CPC.
2. O Ministério Público tem legitimidade subsidiária para a liquidação e 
execução da sentença coletiva, caso não haja habilitação por parte dos 
beneficiários, nos termos do art. 100 do CDC.
3. Se o título executivo não prevê indenização estimada e possui os critérios 
para a liquidação e tendo em vista a identificação dos beneficiários, a 
liquidação deve levar em conta cada um dos contratos. No caso, pode ser 
realizada por arbitramento, de modo a se atingir a efetividade e celeridade da 
tutela coletiva, aliadas ao cumprimento do previsto no título.
4. A reparação fluída (fluid recovery) é utilizada em situações nas quais os 
beneficiários do dano não são identificáveis, o prejuízo é individualmente 
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irrelevante e globalmente relevante e, subsidiariamente, caso não haja 
habilitação dos beneficiários.
5. Recurso parcialmente provido, com base no voto-médio.
(REsp 1187632/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/06/2012, DJe 06/06/2013)
 

Outrossim, observa-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
quando do julgamento do REsp n. 1.758.708/MS, de relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, concluiu que, na hipótese da reparação fluida do art. 100 do CDC, o Ministério 
Público tem legitimidade para promover a liquidação correspondente aos danos 
individualmente sofridos pelas vítimas ou sucessores, e para promover a execução 
coletiva da sentença.

Eis a ementa do julgado:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DA 
SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DA 
PRETENSÃO INDIVIDUAL DOS CREDORES. AUSÊNCIA. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação civil pública ajuizada em 1996, atualmente na fase de liquidação 
individual da sentença coletiva, promovida em 2016, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 13/03/2017 e atribuído ao gabinete 
em 30/06/2017.
2. O propósito recursal é decidir: (i) se a liquidação da sentença coletiva, 
promovida pelo Ministério Público, tem o condão de interromper o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão individual de liquidação e 
execução pelas vítimas e seus sucessores; e (ii) o termo inicial dos juros de 
mora.
3. O objeto da liquidação de sentença coletiva, exarada em ação civil pública 
que versa sobre direitos individuais homogêneos, é mais amplo, porque nela 
se inclui a pretensão do requerente de obter o reconhecimento de sua 
condição de vítima/sucessor e da existência do dano individual alegado, 
além da pretensão de apurar o quanto lhe é devido (quantum debeatur).
4. Ressalvada a hipótese da reparação fluida do art. 100 do CDC, o 
Ministério Público não tem legitimidade para promover a liquidação 
correspondente aos danos individualmente sofridos pelas vítimas ou 
sucessores, tampouco para promover a execução coletiva da sentença, sem 
a prévia liquidação individual, incumbindo a estes - vítimas e/ou sucessores - 
exercer a respectiva pretensão, a contar da sentença coletiva condenatória.
5. A ilegitimidade do Ministério Público se revela porque: (i) a liquidação da 
sentença coletiva visa a transformar a condenação pelos prejuízos 
globalmente causados em indenizações pelos danos particularmente 
sofridos, tendo, pois, por objeto os direitos individuais disponíveis dos 
eventuais beneficiados; (ii) a legitimidade das vítimas e seus sucessores 
prefere à dos elencados no rol do art. 82 do CDC, conforme prevê o art. 99 
do CDC; (iii) a legitimação para promover a liquidação coletiva é subsidiária, 
na forma do art. 100 do CDC, e os valores correspondentes reverterão em 
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favor do Fundo Federal de Direitos Difusos, ou de seus equivalentes em 
nível estadual e/ou municipal.
6. Ainda que se admita a possibilidade de o Ministério Público promover a 
execução coletiva, esta execução coletiva a que se refere o art. 98 diz 
respeito aos danos individuais já liquidados.
7. Uma vez concluída a fase de conhecimento, o interesse coletivo, que 
autoriza o Ministério Público a propor a ação civil pública na defesa de 
direitos individuais homogêneos, enquanto legitimado extraordinário, cede 
lugar, num primeiro momento, ao interesse estritamente individual e 
disponível, cuja liquidação não pode ser perseguida pela instituição, senão 
pelos próprios titulares. Num segundo momento, depois de passado um ano 
sem a habilitação dos interessados em número compatível com a gravidade 
do dano, a legislação autoriza a liquidação coletiva - e, em consequência, a 
respectiva execução - pelo Parquet, voltada à quantificação da reparação 
fluida, porque desse cenário exsurge, novamente, o interesse público na 
perseguição do efetivo ressarcimento dos prejuízos globalmente causados 
pelo réu, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do fornecedor que 
atentou contra as normas jurídicas de caráter público, lesando os 
consumidores.
8. Consequência direta da conclusão de que não cabe ao Ministério Público 
promover a liquidação da sentença coletiva para satisfazer, um a um, os 
interesses individuais disponíveis das vítimas ou seus sucessores, por se 
tratar de pretensão não amparada no CDC e que foge às atribuições 
institucionais do Parquet, é reconhecer que esse requerimento - acaso seja 
feito - não é apto a interromper a prescrição para o exercício da respectiva 
pretensão pelos verdadeiros titulares do direito tutelado.
9. Em homenagem à segurança jurídica e ao interesse social que envolve a 
questão, e diante da existência de julgados anteriores desta Corte, nos quais 
se reconheceu a interrupção da prescrição em hipóteses análogas à destes 
autos, gerando nos jurisdicionados uma expectativa legítima nesse sentido, 
faz-se a modulação dos efeitos desta decisão, com base no § 3º do art. 927 
do CPC/15, para decretar a eficácia prospectiva do novo entendimento, 
atingindo apenas as situações futuras, ou seja, as ações civil públicas cuja 
sentença seja posterior à publicação deste acórdão.
10. Convém alertar que a liquidação das futuras sentenças coletivas, 
exaradas nas ações civis públicas propostas pelo Ministério Público e 
relativas a direitos individuais homogêneos, deverão ser promovidas pelas 
respectivas vítimas e seus sucessores, independentemente da eventual 
atuação do Parquet, sob pena de se sujeitarem os beneficiados à decretação 
da prescrição.
11. Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de 
conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em 
momento anterior.
12. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.758.708/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022.)
 

Ressalte-se, ainda, que, ao contrário do alegado pela agravante, das 
conclusões alcançadas no julgamento do acórdão recorrido, vislumbra-se apenas 
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matéria de ordem infraconstitucional especialmente relacionada à aplicação do art. 
100 do Código de Defesa do Consumidor. Não há, portanto, falar em incidência da 
Súmula 126/STJ.

Em relação ao recurso cabível para enfrentamento do ato judicial que 
importar extinção da execução, constata-se ser firme o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que é a apelação.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA EM 
SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONTINUIDADE DO 
PROCEDIMENTO EXECUTIVO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC/1973.
1. A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que 
caberá apelação (art. 475-M do CPC/1973).
2. No caso dos autos, a decisão, proferida em autos de cumprimento de 
sentença, não extinguiu o feito executivo; com isso, o recurso cabível é o 
agravo de instrumento.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1599876/AC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 10/10/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC/1973. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO.
1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, 
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, 
demonstrando as razões de seu convencimento.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada 
no sentido de que, nos casos em que a decisão proferida importar extinção 
da execução, conforme consignado no acórdão a quo, o recurso cabível para 
enfrentamento do ato judicial é a Apelação.
3. Além disso, constitui erro grosseiro, não amparado pelo princípio da 
fungibilidade recursal, por ausência de dúvida objetiva, a interposição de 
recurso de Agravo de Instrumento.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1584973/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 06/09/2016)
 

No caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que "(...) a decisão 
judicial que extingue o cumprimento de sentença, em razão de sua definitividade, é 
atacável mediante apelação. Observe-se que, na hipótese, não há que se falar em 
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decisão prolatada na fase de liquidação de sentença, porquanto o juiz a quo foi além, 
pondo fim ao processo", fl. 1.563 (e-STJ).

Assim sendo, no ponto, o entendimento firmado pelo colegiado de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Oportunamente, observa-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

Cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou de maneira fundamentada 
a controvérsia dos autos, tendo apenas decidido de forma contrária à pretensão da 
parte recorrente.

Por fim, verifica-se que não cabe deferimento ao pleito por julgamento 
presencial. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o Agravo interno 
constitui espécie recursal expressamente autorizada pelo Regimento Interno a ser 
incluída nesta modalidade de julgamento (art. 184-A, parágrafo único, II, do RISTJ), 
sobretudo porque não admite a realização de sustentação oral, na sessão presencial 
(art. 159, IV, do RISTJ). Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, no 
julgamento virtual, as normas regimentais garantem o respeito ao contraditório e à 
ampla defesa, assegurando aos advogados das partes apresentarem memoriais que 
auxiliem no esclarecimento das questões de fato e de direito que emergem do caso 
concreto [...]" – (AgInt no AgInt no AREsp 1.654.071/ES, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 2/12/2020).

Realmente, "o agravo interno constitui espécie recursal expressamente 
autorizada pelo Regimento Interno do STJ (art. 184-A, parágrafo único, II) a ser incluída 
na modalidade de julgamento virtual, sobretudo porque não admite a realização de 
sustentação oral na sessão presencial (art. 159 do RISTJ)" – (AgInt no AREsp 
1.738.588/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, 
DJe 28/10/2021).

Nessa linha:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. 
JULGAMENTO VIRTUAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Descabida a sustentação oral em agravo interno contra decisão que nega 
provimento a recurso especial, conforme dispõem os arts. 159, inciso IV, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 937, § 3º, IX, e 1.021 do 
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Código de Processo Civil de 2015.
2. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo único, II, 
do RISTJ deve se dar de forma fundamentada pela parte nas razões do 
recurso, circunstância não configurada no caso dos autos. Precedentes.
3. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, sem 
efeitos modificativos. (EDcl no AgInt no AREsp 1587488/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2021, DJe 18/05/2021)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.689.617 / DF
Número Registro: 2017/0190454-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00202407920168070001 00285316419998070001 19990110103696 20160110202406 202407920168070001
285316419998070001

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A

THIAGO LUIZ BLUNDI STURZENEGGER - DF021799
RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
GABRIELA LEITE FARIAS E OUTRO(S) - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A

RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
GABRIELA LEITE FARIAS E OUTRO(S) - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA - DF040094

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ARRENDAMENTO 
MERCANTIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A
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RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
GABRIELA LEITE FARIAS E OUTRO(S) - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA - DF040094

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN, pela parte: AGRAVANTE: SANTANDER
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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